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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO.
DIVERGÊNCIA  ENTRE  O  VALOR
INDENIZATÓRIO  CONSTANTE  NA
FUNDAMENTAÇÃO  E  AQUELE  FIXADO  NA
PARTE  DISPOSITIVA  DA  DECISÃO
EMBARGADA.  NECESSIDADE  DE  CORREÇÃO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
CORRETAMENTE  FIXADOS.  ADEQUAÇÃO  ÀS
REGRAS  DO  NOVO  CPC.  MANUTENÇÃO  DO
VALOR  ANTERIORMENTE  FIXADO.
ACOLHIMENTO PARCIAL DOS ACLARATÓRIOS.

- Havendo contradição entre o valor da indenização
fixada  na  fundamentação  e  aquele  constante  na
parte dispositiva do Acórdão embargado, imperioso
o empréstimo de efeito integrativo aos Embargos de
Declaração para, sanado o vício, apontar-se o valor
correto do quantum indenizatório estipulado a título
de danos morais.  

- Por se tratar de matéria de ordem pública, pode a
questão dos honorários advocatícios ser apreciada a
qualquer  momento  nas  instâncias  ordinárias,
inclusive no julgamento de Embargos de Declaração,
notadamente,  diante da autorização dada pelo art.
1.022, III, do CPC.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira Câmara Especializada Cível  do Tribunal
de Justiça da Paraíba, por unanimidade, ACOLHER EM PARTE os Embargos
de Declaração, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 135.
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos pela Empresa

Antônio Wilson Ltda. em face do Acórdão de fls. 124/126v. 

Em síntese, sustentou que a Decisão Embargada incorreu em

contradição,  pois,  na  fundamentação,  arbitrou  a  verba  indenizatória  em R$

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) e, na parte dispositiva, em R$ 2.000,00

(dois mil reais). Disse, ainda, que os honorários advocatícios foram fixados em

R$ 2.000,00 (dois mil reais), quando a parte Autora pugnou que fossem fixados

em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Por tais razões, pugnou pelo acolhimento dos aclaratórios para

sanar as contradições apontadas (fls. 128/130).

É o relatório.

VOTO

Fazendo a leitura do Acórdão Embargado, realmente constato

a contradição apontada pela Embargante.

Nessa senda, esclareço que a indenização pelos danos morais

foi fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Por  fim,  no  que  diz  respeito  aos  honorários  advocatícios,

necessário se faz adequar o julgado à disciplina do novo Código de Processo

Civil.

Nessa senda, ressalto que essa questão somente está sendo

ventilada agora, em sede de Embargos de Declaração, tendo em vista que ao

tempo  da  feitura  da  minuta  do  julgado  e  posterior  encaminhamento  do

processo para a sessão de julgamento, ainda estava  em vigor as regras do

CPC/1973. 

Todavia, em face da demora normal no trâmite do processo, do
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considerável  volume de  recursos  a  espera  de  pauta  para  julgamento  e  da

ocorrência do pedido de vistas, quando, enfim, houve a prolação do Acórdão

Embargado, o novo CPC já havia entrado em vigor, trazendo, como se sabe,

novas regras para a fixação de honorários advocatícios.

No  entanto,  por  se  tratar  de  matéria  de  ordem pública,  tal

questão pode ser  apreciada a qualquer  momento nas instâncias ordinárias,

inclusive  no  julgamento  deste  recurso,  notadamente,  diante  da  autorização

dada pelo art. 1.022, III, do CPC. 

Sendo assim, a Decisão Embargada deve ser integrada para,

considerar as novas regras do CPC atualmente vigente, valendo lembrar que

diferentemente  do  que  a  Embargante  afirmou,  o  valor  dos  honorários

advocatícios  não  é  fixado  levando-se  em conta  o  percentual  ou  parâmetro

requerido pela parte, mas sim pelo que se encontra disciplinado no Código de

Processo Civil.

Nessa senda, levando-se em conta que condenação imposta é

de baixo  valor,  devem os honorários  advocatícios  serem fixadas consoante

apreciação equitativa do Juiz, atendidas as normas dos incisos I, II, III e IV, do

§ 2º, do art. 85, conforme disciplinado no § 8º, do mesmo artigo.

Art.  85.  A  sentença  condenará  o  vencido  a  pagar
honorários ao advogado do vencedor. 

§ 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e
o  máximo  de  vinte  por  cento  sobre  o  valor  da
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa,
atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;

II - o lugar de prestação do serviço;

III - a natureza e a importância da causa;

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido

para o seu serviço.

§  8o Nas causas em que for  inestimável  ou irrisório  o
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa
for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por

3



Embargos de Declaração n.º 0002548-02.2011.815.0751

apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos
do § 2o. 

Assim  sendo,  levando-se  em  consideração  essas  questões,

bem como o fato que o Advogado deve ser remunerado de forma digna pelo

trabalho exercido, ilógico admitir que um profissional com graduação superior

aufira uma quantia irrisória por uma demanda em que se dedicou por mais de

quatro anos, motivo pelo qual mantenho o valor de R$ 2.000.00 (dois mil reais)

fixados no acórdão ora embargado.

Isso posto,  ACOLHO EM PARTE os presentes aclaratórios

para,  aplicando-lhes efeitos integrativos,  sanar  a  contradição apontada pelo

embargante,  esclarecendo  que  a  indenização  moral  fixada  no  Acórdão

embargado  foi  de  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  mantendo  o  valor  dos

honorários advocatícios nele fixado.

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Desembargador José
Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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